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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 1/2006

Eleição de dois membros para a delegação da Assembleia
da República na União Interparlamentar

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do artigo 2.o
da Resolução da Assembleia da República n.o 60/2004,
de 19 de Agosto, eleger para a União Interparlamentar
os seguintes deputados:

Suplentes:

Leonor Coutinho Pereira dos Santos (PS).
Joaquim Barbosa Ferreira Couto (PS).

Aprovada em 12 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 2/2006

Eleição de dois membros da representação portuguesa na Assem-
bleia Parlamentar do Conselho da Europa [e, por inerência,
da União da Europa Ocidental (UEO)].

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e dos artigos 25.o
e 26.o do Estatuto do Conselho da Europa, eleger como
representantes portugueses na Assembleia Parlamentar
do Conselho da Europa [e, por inerência, da União
da Europa Ocidental (UEO)] os seguintes deputados:

Suplentes:

Maximiano Alberto Rodrigues Martins (PS).
Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues (PS).

Aprovada em 12 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 3/2006

Eleição de dois membros para a delegação da Assembleia
da República na Assembleia Parlamentar Euro-Mediterrânica

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do artigo 2.o
da Resolução da Assembleia da República n.o 58/2004,
de 6 de Agosto, eleger para a Assembleia Parlamentar
Euro-Mediterrânica os seguintes deputados:

Efectivo — Alberto Marques Antunes (PS).
Suplente — António Bento da Silva Galamba (PS).

Aprovada em 12 de Janeiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 16/2006
de 26 de Janeiro

A nomeação do Subsecretário de Estado Adjunto do
Ministro dos Negócios Estrangeiros, ocorrida em 4 de
Janeiro de 2006, determina a necessidade de proceder
a uma alteração pontual à Lei Orgânica do XVII Go-
verno Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 79/2005, de 15 de Abril, e alterada pelo Decreto-Lei
n.o 11/2006, de 19 de Janeiro, actualizando o elenco
de membros do Governo constante daquele diploma.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 198.o da Constituição,

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional

O artigo 3.o da Lei Orgânica do XVII Governo Cons-
titucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de
15 de Abril, e alterada pelo Decreto-Lei n.o 11/2006,
de 19 de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Secretários e subsecretários de Estado

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros é coadjuvado no exercício das suas funções pelo
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da
Cooperação, pelo Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, pelo Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas e pelo Subsecretário de Estado Adjunto
do Ministro dos Negócios Estrangeiros.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

A presente lei produz efeitos a partir de 4 de Janeiro
de 2006, considerando-se ratificados todos os actos que
tenham sido entretanto praticados e cuja regularidade
dependa da sua conformidade com a presente lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de
Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Emanuel Augusto dos San-
tos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Luís Filipe
Marques Amado — Alberto Bernardes Costa — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — António José de Castro
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Guerra — Rui Nobre Gonçalves — Mário Lino Soares
Correia — José António Fonseca Vieira da Silva — Antó-
nio Fernando Correia de Campos — Maria de Lurdes Reis
Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria
Isabel da Silva Pires de Lima — Augusto Ernesto Santos
Silva.

Promulgado em 16 de Janeiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Janeiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 245/2006

Por ordem superior se torna público que a Roménia
depositou junto do Secretário-Geral do Conselho da
Europa, em 12 de Maio de 2004, o seu instrumento
de ratificação da Convenção Europeia sobre o Reco-
nhecimento e a Execução das Decisões Relativas à
Guarda de Menores e sobre o Restabelecimento da
Guarda de Menores, aberta para assinatura no Luxem-
burgo em 20 de Maio de 1980, com a seguinte decla-
ração:

«In accordance with article 17, paragraph 1, of the
Convention, Romania declares that in cases covered by
articles 8 and 9, recognition and enforcement of deci-
sions related to custody of children may be refused on
such grounds provided under article 10 of the Con-
vention.

In accordance with article 2, paragraph 1, of the Con-
vention, the Ministry of Justice is the Romanian central
authority appointed to carry out the functions provided
for by this Convention.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 17.o da Con-
venção, a Roménia declara que, nos casos previstos nos
artigos 8.o e 9.o, o reconhecimento e a execução das
decisões relativas à guarda de menores podem ser recu-
sados com os fundamentos previstos no artigo 10.o da
Convenção.

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 2.o da Con-
venção, a Roménia declara que o Ministério da Justiça
é a autoridade central romena que executará as funções
previstas pela Convenção.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 136/82, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 1982, tendo em 18 de Março de 1983 depositado
o seu instrumento de ratificação, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 91, de 20
de Abril de 1983.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 246/2006

Por ordem superior se torna público que a Antiga
República Jugoslava da Macedónia depositou junto do
Secretário-Geral do Conselho da Europa, em 29 de
Novembro de 2002, o seu instrumento de ratificação
da Convenção Europeia sobre o Reconhecimento e a
Execução das Decisões Relativas à Guarda de Menores
e sobre o Restabelecimento da Guarda de Menores,
aberta para assinatura no Luxemburgo em 20 de Maio
de 1980, com a seguinte declaração:

«In accordance with article 6, paragraph 3, of the
Convention, ‘the former Yugoslav Republic of Mace-
donia’ reserves the right not to accept communications
made in English or in French or accompanied with trans-
lations in one of these languages.

In accordance with article 17, paragraph 1, of the
Convention, ‘the former Yugoslav Republic of Mace-
donia’ reserves the right that in cases covered by arti-
cles 8 and 9, recognition and enforcement of decisions
related to custody of children may be refused on the
grounds provided under article 10, paragraph 1, of the
Convention.

In accordance with article 2, ‘the former Yugoslav
Republic of Macedonia’ has appointed the Ministry of
Justice as central authority to carry out the functions
provided for by this Convention.»

Tradução

Em conformidade com o disposto no n.o 3 do artigo 6.o
da Convenção, a Antiga República Jugoslava da Mace-
dónia reserva-se a faculdade de não aceitar comuni-
cações feitas em línguas inglesa ou francesa, ou acom-
panhadas de tradução numa dessas línguas.

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 17.o da Con-
venção, a Antiga República Jugoslava da Macedónia
reserva-se a faculdade de, nos casos previstos nos arti-
gos 8.o e 9.o, recusar o reconhecimento e a execução
das decisões relativas à guarda de menores pelos fun-
damentos constantes no n.o 1 do artigo 10.o da Con-
venção.

Em conformidade com o artigo 2.o, a Antiga Repú-
blica Jugoslava da Macedónia designou o Ministério da
Justiça como autoridade central romena para exercer
as funções previstas pela Convenção.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 136/82, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 1982, tendo em 18 de Março de 1983 depositado
o seu instrumento de ratificação, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 91, de 20
de Abril de 1983.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 12 de
Janeiro de 2006. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 247/2006

Por ordem superior se torna público que a República
da Lituânia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 24 de Janeiro de 2003, o seu ins-
trumento de ratificação da Convenção Europeia sobre
o Reconhecimento e a Execução das Decisões Relativas
à Guarda de Menores e sobre o Restabelecimento da


